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É freqüente na política despre-
zar a essência dos problemas em 
função de aspectos secundários, 
ou que só têm relevo em decorrên-
cia dos fatos principais. A multipli-
cidade de pessoas intervenientes 
na discussão de tais problemas e, 
comumente, a paixão substituindo 
a razão desviam o debate de seu 
centro natural. Opiniões interessa-
das deslocam a atenção para o 
acessório, na tentativa de pertur-
bar a consciência coletiva. Como a 
sociedade em conjunto não parti-
cipa do exame pormenorizado dos 
fenômenos sociais e políticos, a 
confusão pode estabelecer-se, se 
não houver esclarecimento opor-
tuno. 

É o que se verifica, neste mo-
mento, na saliência dada à fideli-
dade partidária, dentro da idéia de 
reforma política. Em vez de cuidar, 
precipuamente, da reforma políti-
ca, que é a providência básica, tra-
ta-se da fidelidade partidária, uma 
conseqüência daquela iniciativa 
fundamental. Sem dúvida, a fideli-
dade partidária equivale a prática 
que assegura a disciplina nas agre-
miações políticas. Se em todas as 
instituições são previstas formas 
que lhes asseguram a ordem e a 
hierarquia, não há de ser diversa a 
situação nos partidos, embora 
com singularidades correspon-
dentes à natureza deles. Destina-
dos à atividade política, e assim 
vinculados à representação popu-
lar, os partidos devem ser organi-
zados com autonomia indispensá-
vel ao pleno exercício de suas fun-
ções essenciais. Autônomos, pro-
tegem a cidadania. 

Mas o que a experiência dos po-
vos revela é a imagem imperfeita 
ou desfigurada dos partidos. Al-
guns têm melhor organização e 
mais autenticidade. A generalida-
de, porém, apresenta-se sem con-
sistência ideológica e programáti-
ca. Cumpridas as formalidadesle-
gais para sua formação, atuam, 
quase sempre, por motivos cir-
cunstanciais e de interesse, subes-
timados os programas. Pouco se 
reúnem e de ordinário cumprem 
deliberações ditadas pelos coman-
dos reais. Mais obedecem que de-
cidem. Há muito, Maurice Duver-
ger lhes traçou o perfil dominante. 
Apontou-lhes a evolução em con-
traste com o regime democrático. 
"A centralização crescente dimi-
nui cada vez mais o papel dos 
adeptos sobre os dirigentes, au-
mentando, pelo contrário, a in-
fluência dos segundos sobre os 
primeiros." 

Em face desse quadro, que é 
também o do Brasil, os partidos 
não se renovam convenientemen-
te, nem desempenham bem o pa-
pel relevante de orientadores e for-
madores de opinião coletiva. Sen-
sivelmente, com exceções, perdem 
esse poder ordenador do pensa-
mento geral. Chefias e candidatos 
é que despertam mais o apoio do 
corpo eleitoral. Salvante a influên- 

( ' cia de partidos mais ideológicos, 
como o socialista francês, o traba-
1>ist-a-inglês, ou o dos trabalhado-
. 

res no Brasil, a captação de simpa-
tia e de voto depende de fatores 
pessoais, ou ocasionais. Tais fato-
res, porém, não sendo de caráter 
permanente, não bastam para 
consolidar o prestígio e a projeção 
dos partidos, nem promover a re-
novação de seus filiados. 

Assim, o primacial é a revisão da 
estrutura e do funcionamento dos 
partidos. Revistos adequadamente 
é que se tornarão fortes e de poder 
permanente. Somente nesse cami-
nho é que conseguirão colher os 
representantes das novas gerações 
e influir no conjunto da popula- 

ção. Por esse meio de conquistar 
energias e confiança é que se tor-
narão forças de organização e con-
dutores da opinião popular. 

Organizados à base de idéias e 
programas, os partidos extrairão 
vantagens de outras medidas, co-
mo o regime eleitoral modificado, 
combinando-se, talvez, o voto pro-
porcional com o distrital. E outras 
inovações, porventura aconselhá-
veis. Assim fortalecidos, é que po-
derá ser disciplinada a fidelidade 
partidária. Essa é conseqüência ou 
resultante de partidos bem estru-
turados e obedientes a diretrizes  

certas. Não deve ser "camisa-de-
força", nem forma de estrangula-
mento de consciências. Se a demo-
cracia repele o mandato imperati-
vo, não podem os partidos anular a 
legítima decisão de consciência. 
Sem preocupação de apôiP a go-
verno, ou de combate a elU I  e que, 
com a reforma política, nunca an-
tes nem isoladamente, se há de re-
gular a fidelidade partidária. So-
mente assim será educativa e fe-
cunda a vida nos partidos. 
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